
impresso

Ano XXIV

Nº 169
Mar 2022

SINJUSC e TJSC têm até meados 
de junho para fechar acordo

Com a realização da primeira 
reunião de conciliação so-

bre a reposição da URV no últi-
mo dia 15 de março, SINJUSC e 
TJSC têm até o dia 13 de junho 
para encontrar uma solução ne-
gociada.

Embora o prazo estabelecido 
pelo Grupo de Câmaras de Direi-
to Público no momento da sus-
pensão do julgamento da Ação 

Rescisória da URV, possa ser es-
tendido, a expectativa da catego-
ria e as intenções declaradas de 
representantes do Sindicato e do 
Tribunal apontam para um acor-
do no menor tempo possível. 

Na reunião inicial do proces-
so de negociação, o Presidente 
do Tribunal, Des. João Henrique 
Blasi, declarou que a gestão tem 
interesse em resolver a questão 

desde que o debate seja pautado 
pela razoabilidade, legalidade e 
viabilidade financeira.

Já o Presidente do SINJUSC, 
Neto Puerta, observou que a ne-
gociação da URV é um momento 
histórico para a categoria e rea-
firmou o compromisso do Sindi-
cato com uma solução negociada 
que seja razoável para o Tribunal 
e para os servidores.

PARTICIPE DA #VIGÍLIAPELAURV

Entenda porque todos 
têm direito à URV
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Tribunal fecha 2021 
com R$ 400 milhões
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SINJUSC prepara 
9º Congresso
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Foto: Arquivo SINJUSC
Relator da Ação Rescisória da URV no Grupo de Câmaras de Direito Público do TJSC, Des. Artur Jenichen Filho, abriu reunião de negociação e entregou a palavra aos 
presidentes do Sindicato e do Tribunal
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Linha do tempo da luta pela URV

A URV é uma unidade mone-
tária de referência que foi 

utilizada para fazer a conversão 
do Cruzeiro, moeda vigente no 
Brasil em 1994, para o Real que 
está em circulação até hoje. Mas 
essa conversão foi feita a partir 
do valor da URV do último dia 
do mês e isso gerou uma perda 
de 11,98% nos salários dos ser-
vidores do judiciário catarinense, 
que desde aquela época recebem 
no dia 20.

A tese elaborada pela equipe 
de advogados do SINJUSC, for-
mada por alguns dos melhores 
processualistas do país - Luiz 
Guilherme Marinoni, Daniel Mi-
tidiero e Pedro Pita Machado - de-

fende, por meio da Ação Res-
cisória, que essa diminuição 
do poder de compra em 
todos os níveis da tabela 
de vencimentos nunca foi 
restituída, gerando uma 
dívida do TJSC com toda 
a categoria: ativos (novos 
e antigos), pensionistas e 
aposentados, com ou sem 
paridade. 

Agora, com a suspen-
são do Julgamento da URV 
para que o Sinjusc e o Tribunal 
encontrem uma solução para a 
questão, a comissão de negocia-
ção do Sindicato, formada por 
diretores e advogados da entida-
de, espera que a administração 

Blasi corrija a distorção da tabela 
(11,98%) e disponibilize recursos 
para o pagamento das indeniza-
ções referentes ao retroativo.

Correção da tabela beneficiaria ativos, 
aposentados e pensionistas

AGOSTO DE 2008
No julgado o Tema 05, o STF 

proíbe a compensação de 
reajustes decorrentes de lei 

estadual com as diferenças de 
URV, que a partir de então só 
podem ser repostas por meio 

de reestruturações remunera-
tórias da carreira.

SETEMBRO DE 2002 
Ajuizamento da Ação 

Coletiva.

MARÇO DE 2004
Juiz Domingos Paludo decide 

pela incorporação dos 11,98% 
e pelo pagamento dos atra-

sados a partir de setembro de 
1997 com juros 6% ao ano.

NOVEMBRO DE 2006
A 3ª Câmara de Direito Público 
do TJSC determina a compen-

sação dos 11,98% e atrasados 
por reajustes concedidos após 
a conversão da URV, zerando a 

dívida com os servidores.

NOVEMBRO DE 2006
STF não admite Recurso Espe-
cial do SINJUSC que também 
tem Agravo de Instrumento 

improvido.

NOVEMBRO DE 2006
STF não admite Recurso 

Extraordinário e susta Agravo 
em razão do julgamento do 

Tema 05.
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O Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina deve devolver 

para o Estado a maior parte dos 
R$ 405.202.583,76 que resulta-
ram da diferença entre a receita 
líquida e a despesa liquidada da 
instituição em 2021.

Mais da metade desse dinhei-
ro, cerca de R$ 268 milhões, po-
deria ter sido gasto com despe-
sas de pessoal e, mesmo assim, 
o TJSC não atingiria sequer o 
“limite de alerta”, primeiro nível 
de restrição imposto pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. A LRF  
busca manter a saúde financeira 
de estados e municípios estabele-
cendo retrições para os entes que 
desrespeitarem determinados 
parâmetros de gastos públicos.

A expectativa é que o orçamen-
to do Tribunal seja ainda maior 
em 2022, pois a receita corrente 
líquida do Estado no último mês 
de janeiro foi de R$ 3,26 bilhões, 
o que representa um crescimento 
de 23,45% em relação ao mesmo 
mês do ano passado.

TJSC fecha 2021 com 
R$ 400 milhões em 
caixa e orçamento deve 
aumentar em 2022 A economista do DIEESE, 

Tamara Siemann Lo-
pes, aponta que a correção da 
URV, ou seja, a aplicação de 
uma elevação de 11,98% para 
todos os servidores do PJSC, 
não representaria risco para a 
instituição em relação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

A análise, feita com base 
em dados divulgados pelo 
próprio Tribunal, demonstra 
que entre 2019 e 2021, os gas-
tos com pessoal vêm caindo 
em relação à receita líquida da 
instituição.

LRF admite 
correção da 
URV

MARÇO DE 2017
Em julgamento de Embargos 

Declaratórios, a 3ª Câmara de 
Direito Público do TJSC admite 

erro de direito e reconhece 
que não houve reestruturação 
remuneratória após a conver-

são da URV.

FEVEREIRO DE 2022 
Julgamento da ação é reto-

mado e os desembargadores 
aprovaram remeter o processo 
à conciliação com a Presidên-

cia do Tribunal.

OUTUBRO DE 2019
Ajuizada Ação Rescisória visan-
do desconstituir a coisa julga-
da por violação ao precedente 

do STF (CPC, o art. 966, V).

MARÇO DE 2022
Realizada a primeira reunião 

de negociação com a presidên-
cia do Tribunal.

SETEMBRO DE 2018
Decisão que zerou a dívida 

com os servidores por meio de 
reajustes posteriores transita 

em julgado. Recurso Extraordi-
nário ao STF não é conhecido.

NOVEMBRO DE 2021
Início do julgamento da ação 

no Grupo de Câmara de Direito 
Público do TJSC.
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A ORGANIZAÇÃO É A FORÇA DO TRABALHADOR. 
EM 2022, NOS AJUDE A CONSTRUIR O SEU SINDICATO!

O Sindicato é 
Você. Filie-se!

A diretoria do SINJUSC já 
está tomando todas as me-

didas estatutárias e cuidando da 
infraestrutura para a realização 
do 9º Congresso Estadual dos 
Trabalhadores do Judiciário nos 
dias 26, 27 e 28 de março em Flo-

9º Congresso do SINJUSC vai de 26 a 28 
de maio em Florianópolis

rianópolis. Participe das eleições 
dos delegados e das delegadas 
que vão representar a categoria 
no órgão máximo de deliberação 
política do Sindicato.

Realizado a cada três anos, o 
Congresso do SINJUSC precisa 

SINJUSC TAMBÉM É CULTURA

O espaço vazio deixado em 
sua vida após o rompimen-

to de um casamento longo deixa 
Rafael, um homem de trinta e 
poucos anos, à mercê da sensa-
ção de um “fracasso masculino” – 
que o atira a um redemoinho de 
memórias violentas, provocando 
o início de uma jornada contur-
bada para reconstruir a própria 
trajetória enquanto homem: 
quem é, de onde veio e o quanto 
ainda pesa, mesmo hoje, certas 
coisas que aconteceram quando 
era criança.

Além de Três Porcos, vencedor 
do Prêmio Machado de Assis da 
Fundação Biblioteca Nacional de 

2021, o catarinense natural de 
Blumenau, Marcelo Labes, tam-
bém é autor de O filho da em-

Redação
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acontecer seis meses antes das 
eleições da entidade e define as 
diretrizes políticas que vão guiar 
a diretoria e a categoria no cum-
primento das finalidades, deve-
res e prerrogativas especificadas 
nos artigos 2º e 3º do Estatuto.

Romance do catarinense Marcelo Labes 
destila toxinas da masculinidade

pregada (Hemisfério Sul, 2016), 
Trapaça (Oito e meio, 2016) e 
Enclave (Patuá, 2018), finalista 
do Prêmio Jabuti, em 2019, na 
categoria poesia.

Pela Caiaponte Edições, publi-
cou também Paraízo-Paraguay 
(2019), vencedor do Prêmio São 
Paulo de Literatura no ano se-
guinte ao da publicação, e Amor 
de bicho (2020).
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